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EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ
Apresento respeitosamente o seguinte PROJETO DE LEI, que: 
[bookmark: _heading=h.xfh29c8e5983]AUTORIZA A INSTITUIÇÃO DO PROGRAMA MUNICIPAL “PORTA SEGURA PARA CRIANÇAS”, DESTINADO À PREVENÇÃO DE ACIDENTES DECORRENTES DO ESMAGAMENTO DE DEDOS E MÃOS EM PORTAS, NO MUNICÍPIO DE SUMARÉ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
[bookmark: _heading=h.j829se28cu09]Autor: Vereador Allan Sangalli 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, no âmbito do Município de Sumaré, o Programa Municipal “Porta Segura para Crianças”, destinado à prevenção de acidentes envolvendo o esmagamento de dedos e mãos em portas localizadas em ambientes públicos frequentados por crianças.
Art. 2º São objetivos do Programa:
I – reduzir a ocorrência de lesões, fraturas, cortes, amputações e outros acidentes provocados pelo fechamento de portas;
II – promover ambientes públicos mais seguros para crianças;
III – estimular a adoção de medidas preventivas de baixo custo;
IV – orientar servidores, educadores, cuidadores, responsáveis e demais profissionais sobre os riscos relacionados ao fechamento de portas;
V – identificar e corrigir situações que representem risco à integridade física das crianças.
Art. 3º Para os fins desta Lei, considera-se dispositivo de proteção antiesmagamento qualquer equipamento, mecanismo ou solução técnica capaz de:
I – impedir o acesso de dedos e mãos ao vão formado entre a folha da porta e o batente;
II – evitar o fechamento brusco ou involuntário da porta;
III – amortecer o impacto decorrente do fechamento da porta; ou
IV – reduzir comprovadamente o risco de esmagamento de dedos e mãos.
Parágrafo único. Os dispositivos deverão ser fabricados em material resistente, atóxico, seguro, adequado ao ambiente infantil e instalado de maneira que não prejudique a abertura, a circulação, a acessibilidade ou as rotas de fuga e saída de emergência.
Art. 4º O Programa poderá ser implantado, de maneira gradual, nos imóveis públicos municipais que prestem atendimento ou sejam frequentados regularmente por crianças, especialmente:
I – creches e unidades municipais de educação infantil;
II – escolas municipais de ensino fundamental;
III – unidades educacionais mantidas mediante convênio, parceria ou instrumentos integrantes do Programa de Educação Básica – PROEB, observadas as condições previstas no respectivo instrumento jurídico;
IV – unidades de saúde, postos de saúde, policlínicas e demais estabelecimentos municipais de atendimento à população;
V – unidades de assistência social;
VI – centros esportivos, culturais, recreativos e demais espaços públicos destinados ao atendimento infantil.
§ 1º A implantação observará critérios técnicos de risco, oportunidade, conveniência administrativa e disponibilidade orçamentária.
§ 2º Terão prioridade:
I – as unidades de educação infantil e creches;
II – as portas localizadas em salas de aula, berçários, banheiros, refeitórios, brinquedotecas e áreas de recreação;
III – as portas pesadas, dotadas de mecanismos de fechamento automático ou submetidas a intensa circulação;
IV – os locais em que já tenha ocorrido acidente ou sido identificada situação de risco.
Art. 5º Os novos prédios públicos municipais destinados ao atendimento de crianças, bem como aqueles que passarem por reforma substancial, poderão contemplar, desde a elaboração do projeto, medidas destinadas à prevenção  do esmagamento de dedos e mãos em portas, observadas as normas técnicas de segurança, acessibilidade e prevenção contra incêndio.
Art. 6º A Administração Pública Municipal poderá realizar levantamento técnico das portas existentes nos imóveis abrangidos por esta Lei, considerando:
I – o tipo, peso e sistema de fechamento da porta;
II – a faixa etária das crianças atendidas;
III – a frequência de circulação no local;
IV – o histórico de acidentes;
V – a proximidade da porta com áreas de recreação e permanência infantil;
VI – a existência de dispositivo de fechamento automático;
VII – outros fatores técnicos que indiquem situação de risco.
Art. 7º As unidades abrangidas pelo Programa poderão desenvolver ações educativas e preventivas, incluindo:
I – orientação aos servidores, professores, cuidadores e demais profissionais;
II – comunicação imediata de portas que apresentem risco;
III – registro dos acidentes ocorridos;
IV – sinalização preventiva nos locais considerados de risco;
V – orientação às crianças, respeitada sua faixa etária e capacidade de compreensão.
Art. 8º Nas unidades mantidas por entidades particulares mediante convênio, parceria ou repasse de recursos públicos municipais, a adoção das medidas previstas nesta Lei poderá constar dos novos instrumentos jurídicos, termos aditivos e processos de renovação, respeitada a legislação aplicável.
Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, estabelecendo:
I – os padrões mínimos de segurança dos dispositivos;
II – o cronograma de implantação;
III – os procedimentos para identificação e classificação das situações de risco;
IV – a forma de registro e acompanhamento dos acidentes;
V – outras medidas necessárias à execução do Programa.
Art. 10. A implementação das medidas previstas nesta Lei observará as dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, e será realizada de forma progressiva, de acordo com a disponibilidade financeira e orçamentária do Município.
Artigo 11. - O poder Executivo poderá regulamentar a presente lei naquilo que lhe couber no prazo de 90 dias.
Artigo 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
Nobres pares, 
O presente Projeto de Lei tem como finalidade instituir, no Município de Sumaré, o Programa “Porta Segura para Crianças”, destinado à prevenção de acidentes envolvendo o esmagamento de dedos e mãos em portas existentes em creches, escolas, unidades de saúde e demais ambientes públicos frequentados pelo público infantil.
Uma porta comum pode representar risco considerável para crianças, especialmente nas unidades de educação infantil. O fechamento brusco, a força exercida pela folha da porta e o vão existente na região das dobradiças podem provocar cortes profundos, fraturas, esmagamentos e até amputações.
Grande parte desses acidentes pode ser evitada mediante providências simples, como a instalação de protetores para o vão das dobradiças, limitadores de abertura, amortecedores, sistemas de fechamento controlado e outros dispositivos de segurança adequados ao ambiente infantil.
A proposta não estabelece marca, fabricante ou modelo específico. Define os objetivos e requisitos essenciais de segurança, preservando a competência técnica da Administração Municipal para escolher a solução mais adequada para cada ambiente.
A implantação será gradual e deverá priorizar as unidades de educação infantil, os locais de maior circulação, as portas pesadas ou automáticas e os ambientes em que já tenha ocorrido acidente ou sido constatada situação de risco.
A Constituição Federal determina, em seu artigo 227, que é dever do Poder Público assegurar à criança, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde e à dignidade, colocando-a a salvo de toda forma de negligência.
O Marco Legal da Primeira Infância, instituído pela Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, também estabelece a prevenção de acidentes como uma das áreas prioritárias das políticas públicas destinadas às crianças.
A matéria está relacionada à proteção da infância, à segurança nos prédios municipais e ao interesse local, não promovendo alteração na estrutura administrativa, não criando cargos, órgãos ou atribuições funcionais específicas.
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 917 da Repercussão Geral, firmou entendimento de que não invade a competência privativa do chefe do Poder Executivo a lei de iniciativa parlamentar que, embora possa gerar despesas para a Administração, não trate da estrutura administrativa, das atribuições dos órgãos públicos ou do regime jurídico dos servidores.
Além disso, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade de lei municipal de iniciativa parlamentar que determinava a instalação de câmeras de segurança em escolas públicas, precedente que fortalece a possibilidade de o Legislativo estabelecer medidas gerais de proteção e segurança no ambiente escolar.
Trata-se, portanto, de medida preventiva, razoável e de relevante interesse público, destinada a proteger a integridade física das crianças atendidas pelo Município de Sumaré.
Diante da importância da proposta, conto com o apoio dos nobres vereadores para sua aprovação.
Sala das Sessões, 08 de setembro de 2026.
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